
Vigilância Socioassistencial  



ºO órgão gestor utiliza sistema de informação próprio para 

gerenciar a política de Assistência Social?  

ºO órgão gestor elabora ou atualiza o diagnóstico socioterritorial do 

município?  

ºA produção de indicadores é aplicada em quais atividades?  

ºO município tem a unidade de Vigilância Socioassistencial?  

REFLETINDO... 



Excetuando a DRADS Capital 
que só tem um município o 

maior  percentual é da GD São 
Paulo ABC (57,1%, das 7 
cidades) e o menor Alta 

Paulista (9,1% das 21). No Vale 
do Ribeira (com 14) nenhum 

município tem sistema próprio.  

UTILIZA SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

PRÓPRIO  

NO ESTADO APENAS 26,7% DOS 
MUNICÍPIOS TEM SISTEMA PRÓPRIO PARA 

GERENCIAR A POLÍTICA DE  ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 
Fonte: CensoSuas SP/2014 



 

O maior percentual na 

elaboração de diagnóstico 

socioterritorial é da DRADS GD 

São Paulo ABC (57,1%, dos 7 

municípios) e o menor da 

DRADS Franca (4,3%, dos 23)  

ELABORA DIAGNÓSTICO 

SOCIOTERRITORIAL 

 
NO ESTADO APENAS 27,6% OFERTA  

SERVIÇOS  BASEADA EM DIAGNÓSTICO 

TERRITORIAL DE NECESSIDADES E DEMANDAS. 

 
Fonte: CensoSuas SP/2014 



DRADS Maiores percentuais:  

Demandas: ABC (71,4%) 

Oferta: ABC (57,1%) 

Violências/violação de 

direitos: Baixada Santista 

(44,4%) 
 

DRADS Menores percentuais : 

Demandas: Franca  (8,7%) 

Oferta: Franca  (4,3%) 

Violências/violação de 

direitos: A. Sorocabana  (0%) 

Indicadores são produzidos por:  

 

Å 23,9% dos municípios na 

demanda por serviços  e 

benefícios;  

Å 21,2% na oferta de serviços e 

benefícios;  

Å Apenas 14% para diagnósticos 

relativos à incidência de 

situações de violência e 

violação de direitos.  
Fonte: CensoSuas SP/2014 
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Funções da Assistência Social  



ºAlçar a Assistência Social à condição de política institucional que 

efetiva direitos, implica em reconhecer todos os cidad«os òcom 

direito a ter direitoó. Essa dupla dimens«o ð efetivar direitos para 

uma parcela e ao mesmo tempo reconhecer os que por eles não 

foram abrangidos ð constrói o lugar político institucional de 

Vigilância Socioassistencial na política de assistência social e em 

seu processo de gestão, que deve seguir os princípios da 

matricialidade  sociofamiliar , territorialização, descentralização e 

participação democrática.  



ºA NOB 2012 no artigo 87 evidencia a Vigilância Socioassistencial 

enquanto uma função da política de assistência social:  

ÅA Vigilância Socioassistencial é caracterizada como uma das funções 

da política de assistência social e deve ser realizada por intermédio 

da produção, sistematização, análise e disseminação de informações 

territorializadas , e trata:  

ÅI ð das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias 

e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados 

territórios;  

ÅII ð do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados 

pela rede socioassistencial . (Brasil, 2012:p.40) 



VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL FUNÇÃO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  

não é ação pessoal ou individual de um 
profissional  

área de produção de resultados na 
política de assistência social  

demanda òum lugar ó na organiza­«o 
administrativa com pessoal capacitado  



Lugar da Vigilância Socioassistencial na organização 

administrativa                                              São Paulo  
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NÃO CONSTITUÍDA INFORMAL SEM INFORM NA ESTRUTURA FORMAL

Fonte: CensoSuas SEDS-SP/2014 

Média Estado 31,9  



FONTE: CENSO SUAS 2014 (MDS) 

CONSTITUIÇÃO DAS ÁREAS DE VIGILÂNCIA E MONITORAMENTO 

VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL MONIOTRAMENTO E VIGILÂNCIA 



º Institucionalizar a assistência social como dever do Estado exige não só 

explicitar quais são suas responsabilidades, princípios e diretrizes como 

também estabelecer concretamente sua capacidade de ação perante 

as necessidades pelas quais tem que responder, identificando com que 

intensidade se expressam no contexto da sociedade brasileira.  

º Não se trata de um setor ou uma área isolada da gestão, responsável 

pela produção de informações. É mais do que isso: as informações 

produzidas necessitam fazer sentido para a gestão, devem servir para 

proteger melhor, para defender melhor os direitos dos usuários dos 

serviços, programas e benefícios socioassistenciais.  



VIGILÂNCIA SOCIAL  

FUNÇÃO DA 

POLÍTICA 

MONITORAMENTO 

FERRAMENTAS 

REGISTRA 

DESCREVE 

TOTALIZA 



ºOs resultados da função de vigilância socioassistêncial  

produzem elementos de referência, parâmetros e como 

tal são, ao mesmo tempo, insumos para o processo de 

gestão ao produzir conhecimentos para o planejamento 

institucional e da ação dos agentes institucionais.  



ºO exercício dessa função tem escalas que 

compreendem desde o local, pode -se aqui incluir o 

cotidiano, o contexto de cidades, de regiões, o contexto 

nacional e mesmo o contexto institucional. Reconhecer 

essa escalas no âmbito do SUAS, um sistema único, 

significa objetivar o que cabe como responsabilidade a 

cada nível de gestão no âmbito da vigilância 

socioassistencial.  

 

 



VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL  

MATERIALIDADE 

CONHECIMENTO DA REALIDADE 

recortes territoriais  

Çente federativo  

Ç regiões  

Çcidades  

Çdistritos  

Çbairros  

Ç territórios (áreas de 

abrangência)  

recortes do âmbito  

da proteção social  

Ç famílias  

Çvitimizações  

Çdesproteções  

Ç ...  

Ç ...  

Ç ...  



ºAtitude Ativa face a responsabilidade público estatal:  

conhecimento do real precede a ação  

 

ºNovo domínio do tempo da ação ( passado ð presente ð futuro)  

construção de horizonte = PLANO  

 

ºDomínio da Ação  

ºComo capacidade  

ºcomo disseminação e transparência: (poder do técnico x 

democracia)  

como efeito político  



ºA vigilância na assistência social deve orientar a produção, 

sistematização, análise e disseminação de informações 

territorializadas  sobre:  

ÅMapeamento das necessidades e demandas por seguranças 

socioassistenciais expressas nas diversas escalas territoriais e 

institucionais;  

ÅGrau de adequação da oferta de serviços, programas e 

benefícios socioassistenciais em função do reconhecimento de 

como as demandas se fazem presente e se configuram 

concretamente nos territórios;  

ÅPadrão de qualidade da oferta de serviços, programas e 

benefícios e acompanhamento dos processos e resultados 

operados e alcançados pela rede socioassistencial.  



a relação de proteção -desproteção  
º Considerar esta perspectiva na Assistência Social permite fazer o exercício de identificação das 

desproteções sociais face às seguranças socioassistenciais de acolhida, convívio e renda, 

integrando a relação proteção/desproteção/provisão, para:  

º Identificar a incidência territorial das desproteções, pois a partir disso é possível mapear e 

caracterizar a demanda e estabelecer o diálogo com a oferta de serviços socioassistenciais para 

verificar o seu grau de adequação em termos de capacidade instalada e a que falta por instalar.  

º Medir a gradualidade  das ocorrências dessas desproteções, o que implica acompanhar a 

incidência/intensidade dessas desproteções ao longo do tempo. Isto se torna referência tanto para 

a previsão e estabelecimento de metas para a gestão dos serviços, programas e benefícios 

socioassistenciais, como para fortalecer a dimensão da prevenção na política de assistência social.  

º Identificar trajetórias e circulação dos usuários da Assistência Social na rede socioassistencial, pois 

auxilia na compreensão de como as necessidades operam no interior da rede e promove a 

definição de diretrizes de articulação dos serviços socioassistenciais, rompendo com o atendimento 

fragmentado e descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas.  

º Identificar os entraves e barreiras de acesso à oferta de serviços, pois como veremos no capítulo 

três, a existência de serviços não garante necessariamente o acesso, nem o encaminhamento 

esgota uma demanda. Portanto, há que se compreender o que impede o acesso da população 

potencial usuária da Assistência Social à oferta de serviços da rede socioassistencial e/ou de outras 

políticas setoriais.  



Novo perfil para os profissionais  

ºSaber onde buscar informações relevantes e se apropriar das 

formas de consulta das informações;  

 

ºLer e compreender os dados produzidos por essas fontes;  

 

ºRelacionar essas informações, com aquelas produzidas pelas 

equipes que trabalham diretamente com a população;  

 

ºConstruir indicadores de análise de demanda, de 

acompanhamento e de avaliação da rede socioassistencial.  



A Vigilância 

Socioassistencial  

deve incorporar a 

circularidade da gestão 

no desenho dos fluxos 
das informações, 

permitindo assim a troca 

entre as equipes das 

diversas unidades que 
prestam serviços 

socioassistenciais (sejam 

da rede pública ou 

conveniada), entre 

serviços e benefícios, 
entre as equipes de 

proteção social básica e 

especial, bem como 

entre a Assistência Social 
e as outras políticas 

setoriais.  



Risco social  

º Segundo a NOB SUAS 2010, risco é a probabilidade ou iminência de um evento 

acontecer. É um conceito articulado com a disposição ou capacidade de se 

antecipar para preveni -lo ou, caso isso não seja possível, ao menos minorar seus 
efeitos. Segundo a PNAS, constituem situações de risco a iminência ou 

ocorrência dos seguintes eventos:  

X violações de direitos, tais como situações de violência intrafamiliar; negligência; maus 

tratos; violência, abuso ou exploração sexual; trabalho infantil; discriminação por 

gênero, etnia, etc.  

X fragilização ou rompimento de vínculos familiares ou comunitários, englobando 

famílias ou indivíduos em situação de rua; afastamento de crianças e adolescentes 

do convívio familiar em decorrência de medidas protetivas ou de medidas 

socioeducativas; privação do convívio familiar ou comunitário de idosos em 

instituições de acolhimento; indivíduos dependentes submetidos à privação do 

convívio comunitário, ainda que residindo com a própria família.  


